
Nome Ementa

CD REQ 1011/2022
Requer, nos termos do artigo 155 do Regimento Interno, tramitação sob o regime urgência do Projeto de Lei nº 
904/22.

CD REQ 17/2022

Requer a realização de Audiência Pública para debater a PEC 07, de 2020, que “ Altera o Sistema Tributário 
Nacional e dá outras providências” com o seguinte convidado: Sr. Alexandre Leal, Diretor Técnico e de Estudos na 

Comissão de Assuntos Fiscais da Confederação Nacional das Empresas de Seguros Gerais, Previdência Privada e 
Vida, Saúde Suplementar e Capitalização (CNseg).

CD PL 1559/2022
Suspende, até 31 de dezembro de 2023, a inscrição de informações negativas, e os efeitos dela decorrentes, de 

pessoas físicas que se tornaram inadimplentes durante o período de pandemia da Covid-19.



CD REQ 997/2022
Requer, nos termos do artigo 155 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, que seja incluído 

automaticamente na Ordem do Dia o Projeto de Lei nº 1484/2022, que “limita a remuneração de plataformas de 
intermediação de transportes de passageiros a 10% do valor cobrado do passageiro.”

SF REQ 22/2022 Requer a realização de audiência pública com o objetivo de instruir o PL 4849/2019.

SF PL 1558/2022
Esta Lei dispõe sobre o uso do Cadastro Positivo para concessão de descontos e benefícios pecuniários para os 

cidadãos que são adimplentes em seus financiamentos que usam recursos públicos e já amortizaram mais de 75% 
da dívida total.

SF PL 1550/2022 Institui a Lei da Economia Circular e sustentável do Plástico e dá outras providências.

CD REQ 13/2022
Requeiro a realização de audiência pública no âmbito desta comissão com a finalidade de instruir a discussão 

acerca da PEC 007/2020 que trata da Alteração do Sistema Tributário Nacional com o seguinte convidado: Eduardo 
Muniz, advogado e tributarista, representante da Frente Parlamentar Mista do Setor de Serviços.

CD REQ 14/2022
Requer a realização de audiência pública no âmbito da Comissão Especial da PEC 007/2020 com o seguinte 

convidado: Gilberto Pereira – Vice-Presidente de Estudos e Assuntos Tributários da Associação Nacional dos 
Auditores Fiscais da Receita Federal do Brasil (ANFIP).



CD PL 1501/2022
Dispõe sobre os procedimentos de análise, decretação e efetivação de medidas judiciais, extrajudiciais ou 

administrativas que acarretem desocupação ou remoção forçada coletiva em imóvel privado ou público, urbano ou 
rural, a serem observados após 30 de junho de 2022, e altera a Lei nº 13.465, de 11 de julho de 2017.

CD REQ 9/2022
Requer a realização de Audiência Pública para discutir a PEC Nº 7, de 2020, com a participação do Sr. Isac Moreno 

Falcao Santos, presidente do Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais da Receita Federal do Brasil

CD REQ 10/2022
Requeiro a realização de audiência pública no âmbito desta comissão com a finalidade de instruir a discussão 

acerca da PEC 007/2020 que trata da Alteração do Sistema Tributário Nacional, com o Sr.
Luiz Carlos Hauly – Ex Deputado Federal e Economista.

CD REQ 974/2022
Requer a revisão do despacho de distribuição ao Projeto de Lei n. 572, de 2022, que “Cria a lei marco nacional 

sobre Direitos Humanos e Empresas e estabelece diretrizes para a promoção de políticas públicas no tema”, a fim 
de que a proposição seja analisada pela Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria, Comércio e Serviços.

CD PL 1510/2022 Altera dispositivos relativos ao teletrabalho na Consolidação das Leis do Trabalho.

CD PL 1492/2022

Dispõe sobre a proibição da produção, da importação, da comercialização e da publicidade de Dispositivos 
Eletrônicos para Fumar, bem como dos acessórios e refis desses produtos, altera a Lei nº 9.294, de 15 de julho de 
1996, para reforçar a proibição uso desses produtos em recintos coletivos fechados, privados ou públicos, e altera 
a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, para dispor sobre a punição daquele que fornecer esses produtos a crianças 

ou a adolescentes.

CD SUG 8/2022
Sugere a realização de Audiência Pública para tratar do dia mundial de combate ao trabalho infantil com enfoque 

ao tema "Lei da Aprensizagem: entraves, percalços e conquistas ao longo dos 21 anos de promulgação".



Autor Impacto Posição Área DBA Posicionamento

Altineu Côrtes Baixo Favorável Contratos Indiferente 

Alexis Fonteyne Baixo Favorável Tributário Favorável

Professora Dayane Pimentel Médio Contra Cível Favorável



Adolfo Viana Baixo Contra Contratos Favorável

Jean-Paul Prates Baixo Favorável Cível Favorável

Eduardo Braga Baixo Favorável Contratos Favorável

Jaques Wagner Médio Neutro Cível Neutro

Capitão Alberto Neto Baixo Favorável Tributário Favorável

Professor Israel Batista Baixo Favorável Tributário Favorável



Afonso Florence Baixo Contra Cível Contra

Mauro Benevides Filho Baixo Favorável Tributário Favorável

Joaquim Passarinho Baixo Favorável Tributário Favorável

Chris Tonietto Baixo Favorável Contratos Favorável

Hildo Rocha Médio Contra Trabalhista Contra

Professora Dorinha Seabra Rezende Baixo Neutro Cível Neutro

Instituto Solidário Estudantil do 
Empreendedor Individual

Baixo Favorável Trabalhista Favorável



Impacto Tema Nota técnica

Baixo Direito Penal
Trata-se de PL envolvendo alteração do Código de Processo Penal, desta forma, não há o que se falar em 

impactos frente ao ramo comercial/empresarial.

Baixo
Reforma do sistema 
tributário nacional

Trata-se de requerimento apresentado à Camara dos Deputados, a fim de requerer a realização de
audiência pública para debater sobre a reforma do sistema tributário no país (PEC 07/2020), tendo sido
sugerido o convite ao Sr. Alexandre Leal, Diretor Técnico e de Estudos (CNseg). A ABAD de forma
favorável ao pleito e sugere o acompanhamento dos possíveis desdobramentos.

Médio SAÚDE
Em 22.04.2022 o Ministério da Saúde editou a PORTARIA GM/MS Nº 913, a qual declara o encerramento 
da Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN) em decorrência da infecção humana 

pelo novo coronavírus



Baixo
Plataformas de 

intermediação de 
transportes de passageiros

Trata-se de PL que delimita a remuneração em 10% do valor da viagem para motoristas de aplicativos de 
transportes de passageiros, assim, dado a especificidade do PL, não há impactos para a área comercial 

atacadistas.

Baixo CONSUMIDOR
Trata-se do projeto de Lei que procura assegurar maior objetividade na metodologia de cálculo do score 

de pontos do consumidor no Cadastro Positivo da Lei Federal nº 12.414/2011, assegurando maior 
fiscalização do consumidor quanto ao regime de dados que são colocados contra sua pessoa.

Médio
Direito do 

Consumidor/Créditos 
bancários 

Refere-se à PL que visa beneficiar o consumidor que antecipa parcelas e/ou amortiza dívidas junto à 
instituições finaanceiras, auferindo benefícios pecuniários a estes, assim caso tal Projeto prospere, há a 
possibilidade de incentiver o consumo e movimentar financeiramente a economia brasileira, podendo 

inclusive impactar positivamente as áreas comerciais.

Médio MEIO AMBIENTE
Da extrato da consulta no site do Senado Federal, o PL foi arquivado nesta legislatura, porque o autor irá 

encaminhar nova versão do tema, conforme ofício 00440/2022 de 09 de junho de 2022.

Baixo
Reforma do sistema 
tributário nacional

Trata-se de requerimento apresentado à Camara dos Deputados, a fim de requerer a realização de
audiência pública para debater sobre a reforma do sistema tributário no país (PEC 07/2020), tendo sido
sugerido o convite ao Eduardo Muniz, advogado e tributarista, representante da Frente Parlamentar
Mista do Setor de Serviços. A ABAD de forma favorável ao pleito e sugere o acompanhamento dos
possíveis desdobramentos.

Baixo
Reforma do sistema 
tributário nacional

Trata-se de requerimento apresentado à Camara dos Deputados, a fim de requerer a realização de
audiência pública para debater sobre a reforma do sistema tributário no país (PEC 07/2020), tendo sido
sugerido o convite ao Gilberto Pereira – Vice-Presidente da ANFIP. A ABAD de forma favorável ao pleito e
sugere o acompanhamento dos possíveis desdobramentos.



Baixo IMOBILIÁRIO

A medida judicial do STF exposta na ADPF nº 828 que impediu a desocupação coletiva durante a 
pandemia já representou hipótese excepcional, sendo que, uma vez encerrado os efeitos jurídicos da 

decisão, o ordenamento jurídico já possui regramento extensivo sobre a matéria, a permitir ao juiz, no 
caso concreto, decidir ou não pela decisão liminar a ser proferida, mediante audiência e oitivas do 

Ministério Público, Defensoria Pública e Representantes do Poder Público em todas as esferas.

Baixo
Reforma do sistema 
tributário nacional

Trata-se de requerimento apresentado à Camara dos Deputados, a fim de requerer a realização de
audiência pública para debater sobre a reforma do sistema tributário no país (PEC 07/2020), tendo sido
sugerido o convite ao Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais da Receita Federal do Brasil. A ABAD de
forma favorável ao pleito e sugere o acompanhamento dos possíveis desdobramentos.

Baixo
Reforma do sistema 
tributário nacional

Trata-se de requerimento apresentado à Camara dos Deputados, a fim de requerer a realização de
audiência pública para debater sobre a reforma do sistema tributário no país (PEC 07/2020), tendo sido
sugerido o convite ao ex-deputado Luiz Carlos Hauly. A ABAD de forma favorável ao pleito e sugere o
acompanhamento dos possíveis desdobramentos.

Médio Direitos Humanos

Trata-se de requerimento de revisão ao PL que visa instituir a lei marco nacional sobre Direitos Humanos 
e Empresas, que se próspera, tem o escopo de alterar ocmo as empresas aplicam o Direitos Humanos 

em seu dia a dia, em relações de comércio, bem como com seus colaboradores, de forma a 
contextualizar as empresas junto aos direitos e obrigações para a promoção de políticas públicas junto 

ao âmbito privado, beneficiando e criando uma boa imagem às empresas aderentes.

Alto Teletrabalho
Não concordamos com o Projeto de Lei, vez que trata todos os tipos de trabalhadores de forma geral, de 
forma que não há distinção de deveres, obrigações e benefícios de cargos e tipos de operações, levanto 

todo o ônus para o Empregador.

Baixo SAÚDE Disposições sobre produtos eletrônicos do tabaco foge ao escopo do interesse do setor.

Baixo Audiência Pública
Concordamos com o Projeto, vez que trata de um assunto importante, sensível e de grande impacto na 
sociedade. Após os debates, seria importante dar maior publicidade ao que foi tratado, inclusive como 

meio de conscientizar.


